
Ata n.° 19/2025 
Camara Municipal 

ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA, 

REALIZADA NO DIA TRÊS DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E 

CINCO / CENTÉSIMA QUARTA REUNIÃO 

DE CÂMARA DO MANDATO 2021/2025. 

Aos três dias do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, pelas quinze horas, na sala de 

reuniões do Edificio Alexandre Herculano, reuniu a Câmara Municipal de Évora. 

Estiveram presentes: 

Presidente: Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá 

Vereadores: Bárbara Cristina Lopes Morais da Cruz Tita 

Henrique Eva Ferreira Carvalho Sim-Sim 

Alexandre Manuel Rosa Varela 

João Leocádio Correia Ricardo 

Florbela da Luz Descalço Fernandes 

Patricia José Correia Raposinho. 

A reunião foi presidida por Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara 

Municipal de Évora, e secretariada por Elisabete Matos Neves, Coordenadora de Unidade de 

Administração Geral. 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Ao iniciar a reunião, o senhor Presidente cumprimentou os senhores Vereadores, funcionários e 

público presente e informou que a senhora Vereadora Lurdes Nico não iria estar presente na 

reunião, fazendo-se substituir pelo senhor Vereador João Ricardo. Neste sentido, solicitou a 

justificação da respetiva falta a qual, por consenso de todos os Eleitos, foi devidamente 

justificada. 

De seguida, perguntou se havia alguma questão sobre a Ordem do Dia, tendo solicitado que os 
pontos 1.1, 4.6 e 5.3 fossem retirados o que foi aceite por consenso de todos os eleitos. Não 
havendo mais sugestões deu continuidade à reunião. 

A). — Mensagem de pesar pelo Falecimento de Manuel Trindade, do Grupo de Forcados 
Amadores de S. Manços. 

O senhor Presidente informou que, face ao funesto acontecimento que levou ao falecimento do 
forcado Manuel Trindade, tinha enviado em seu nome pessoal e da Câmara Municipal a seguinte 

mensagem de pesar: 

Manifesto, em meu nome pessoal e em nome da Câmara Municipal de Évora, profundo pesar 

pelo falecimento do jovem Manuel Trindade, forcado dos Amadores de S. Man ços, na sequência 

de uma colhida ocorrida aquando de uma pega na corrida realizada na Praça de Touros do 

Campo Pequeno, em Lisboa. 
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A funesta notícia é um choque pela partida do jovem Manuel Trindade. 
Em meu nome pessoal e em nome do Município de Évora, endereçamos à família enlutada e ao 
Grupo de Forcados Amadores de S. Manços sentidas condolências e manifestamos a nossa 
solidariedade neste momento doloroso que nos atinge. 
Que descanse em paz! 

B). — Obra de Requalificação dos Paços do Concelho. 

O senhor Presidente abordou a obra de requalificação dos Paços do Concelho, esclarecendo que 
a mesma se encontrava concluída fisicamente, estando apenas a decorrer trabalhos de limpeza e 
correções finais. Manifestou a expetativa de que a próxima reunião de Câmara pudesse já 
realizar-se no Salão Nobre, admitindo também a possibilidade de a Assembleia Municipal se 
realizar nesse espaço. 

C). — Concurso para a Construção das Extensões de Saúde. 

O senhor Presidente transmitiu uma notícia preocupante relativa aos concursos para a 
construção das extensões de saúde, uma vez que ficaram desertos, não tendo havido qualquer 
concorrente. Referiu que estavam a ser desenvolvidos contactos para encontrar alguma empresa 
que se disponibilizasse a executar as obras, admitindo, caso tal não se verificasse nos dias 
seguintes, a possibilidade de abrir novo procedimento com um valor superior. Sublinhou, 
contudo, que a dificuldade não residia na inexistência de empresas, mas no facto destas se 

encontrarem sobrecarregadas com trabalho e sem capacidade para assumir aquelas intervenções. 

D). — Limitação de Trânsito junto à Lagril. 

Sobre a limitação de trânsito junto à Lagril, o senhor Presidente esclareceu que, apesar de se 

tratar de uma zona de constrangimento viário, a medida era fundamental para se poder resolver a 

intervenção naquele edifcio, que a obra se encontrava licenciada, mas que os empreiteiros e os 

responsáveis detetaram um problema estrutural, o que implicou uma alteração e uma reanálise da 

intervenção, realizada com o acompanhamento da Câmara. Acrescentou que estavam, 

igualmente, a ser efetuadas as ligações de água àquela zona, intervenção que considerou 
imprescindível face à situação anteriormente existente. 

E). — Festa da Bicicleta 2025 I BikÉvora. 

O senhor Vereador Alexandre Varela iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 

assistem à reunião. 

Seguidamente, informou que o BikÉvora, teve início no dia 6 de setembro e se prolonga até ao 

final do mês. Referiu que, em simultâneo e de forma complementar, decorreu também a Semana 

Europeia da Mobilidade, com um conjunto de intervenções, iniciativas e eventos. Alguns destes 

estiveram ligados à utilização da bicicleta, não apenas com o objetivo de estimular a atividade 

física e desportiva, mas de promover a segurança rodoviária e o uso de meios suaves de 

transporte, em detrimento de outros, em consonância com as conclusões e propostas do Plano de 

Mobilidade Urbana Sustentável. Assinalou, ainda, que o programa foi divulgado nas redes 

sociais e noutros meios, reunindo um vasto leque de atividades direcionadas a todas as idades. 

Sublinhou que muitas dessas iniciativas foram desenvolvidas em colaboração com parceiros na 

área da bicicleta, como o BTT Malagueira e a UCA, entre outras associações que habitualmente 
cooperam com o Município. Convidou, por fim, todas as pessoas a participarem e a 
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interiorizarem o espírito da mobilidade suave como forma alternativa de deslocação em meio 

urbano. 

F). — Vereadora Bárbara Tita / Vários Assuntos. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 

assistem à reunião. 

Seguidamente, relativamente ao novo hospital, solicitou o ponto de situação da assinatura do 

protocolo com o Ministério da Saúde e com o Ministério das Finanças, quanto às acessibilidades, 

designadamente os acessos e a restante obra. 

No que respeita ao PDM, perguntou se a documentação já tinha seguido para publicação, em 

Diário da República, e ressalvou que seria importante dispor da versão final. Em relação a uma 

matéria ainda indiretamente ligada ao PDM, questionou em que ponto estava a preparação das 

normas preventivas acordadas, referentes à instalação e viabilização das mega centrais 

fotovoltaicas. 
Por fim, no seguimento de uma questão suscitada na última reunião de Câmara, quis saber que 

desenvolvimentos tinham ocorrido relativamente às intervenções na escola de Santa Clara, após 

articulação com o Ministério da Educação. 

Relativamente à alteração do protocolo do novo hospital, o senhor Presidente referiu que, desde 

a última reunião de Câmara, não tivera mais informações. Recordou que tinha sido contactado 
por um responsável do Ministério da Saúde que lhe comunicou ter-lhe sido atribuída a tarefa de 

tratar da questão da alteração do protocolo, mas desde essa reunião não recebeu informação 

adicional. Acrescentou ter contactado, também, por outras razões, a Dra. Margarida Silveira, da 

ARS, a qual informou, igualmente, não dispor de dados adicionais sobre esta matéria. 

O senhor Presidente, relativamente ao PDM, informou que julgava ter sido publicado há 

poucos dias. Esclareceu que já tinha sido enviado para publicação, mas que tiveram de ser 

efetuadas várias retificações, devido a exigências relacionadas com o processo de publicação. 

Comprometeu-se, contudo, a fazer chegar aos senhores Vereadores a informação logo que 
confirmasse. Adiantou, ainda, que esperava que as normas preventivas pudessem ser 
apresentadas na reunião de Câmara seguinte, procurando enviá-las previamente, de modo a 
possibilitar a consensualização. Justificou o atraso verificado com questões relacionadas com as 
férias do pessoal técnico. 

O senhor Presidente, quanto à Escola de Santa Clara, informou que houvera contactos com a 
DGEstE e com o Ministério. Recordou que já tinham comunicado, anteriormente, a 
disponibilidade da Câmara para encontrar uma outra solução de intervenção na referida escola e 
explicou que a proposta apresentada à Câmara dizia respeito a uma obra que deveria ser 
assumida pela DGEstE, mas que, sendo esta entidade objeto de um processo de extinção, a 
situação resultara desse constrangimento de natureza burocrática. Esclareceu, contudo, que a 
Câmara comunicara a sua disponibilidade, tendo inclusive apresentado propostas para 

intervenções, consideradas necessárias, nas janelas e nos vãos, pelo que aguarda informação 

adicional sobre o assunto. 
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G). — Vereador Henrique Sim-Sim I Vários assuntos. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 
Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 
assistem à reunião. 

De seguida, referiu que, relativamente à Escola de Santa Clara, compreendia que não ia haver 
intervenção. Assim, o que se estaria a preparar era um conjunto de alterações ao que tinha sido 
proposto e, desse modo, o processo iria arrastar-se e a obra não seria realizada. Acrescentou que, 
embora não tivesse sido dito de forma linear, essa era a mensagem transmitida. Recordou que 
tinha existido uma proposta para a execução de uma obra concreta com um orçamento definido e 
que o senhor Presidente estaria agora a acrescentar um conjunto de outras propostas, concluindo 
que o tempo iria passar e a obra não se realizaria. 

O senhor Presidente foi informado de que o que tinha sido proposto consistia na assinatura de 
um protocolo sem que fosse apresentado qualquer projeto de execução, nem sequer um 
orçamento, pelo que não era possível realizar a obra nessa situação. Acrescentou que a 
intervenção incidia sobre uma parte do edifício, que o estudo de diagnóstico do Convento 
indicava que provavelmente deveria ser demolida, por constituir um acrescento ao convento. 
Assim, foi proposta a realização de outra obra que pudesse ser executada no prazo disponível, 
com o financiamento através do PRR. Tratava-se de uma verba de 230 mil euros, sendo mais 
simples de contratar do que uma obra com aquelas caraterísticas e que, conforme referido, não 
dispunha sequer de projeto de execução. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim referiu que ficava a aguardar essa questão. Antes de 
comentar um conjunto de outras matérias, associou-se ao pesar pelo falecimento do forcado 
Manuel Trindade, salientando que se tratara de uma perda que impactara profundamente as 
comunidades de Nossa Senhora de Machete e de São Manços, e informou que tivera 
oportunidade de apresentar pessoalmente os sentimentos à família e aos grupos de forcados, 

reiterando a sua solidariedade perante o acontecimento trágico. 

Relativamente ao início da intervenção do senhor Presidente, no que respeita às extensões de 

saúde, referiu que tinham existido 3 procedimentos distintos e questionou se haveria 

possibilidade de realizar um ajuste direto com algum dos concorrentes. 

O senhor Presidente recordou que não houve concorrentes, tendo ficado deserto, pelo que 

informou que estavam a contactar empresas para verificar se conseguiam interessados na 

realização por ajuste direto. De acordo com a contratação pública, foi necessário respeitar os 

termos do concurso. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim questionou sobre o parque de estacionamento junto à 

CCDR, que estava em intervenção há cerca de oito meses, manifestando interesse em obter 

informações sobre o motivo pelo qual a intervenção se encontrava parada e quais as razões para 

essa situação. 

Colocou questões sobre a preparação do ano letivo, no que diz respeito às obrigações do 

Município, tanto em termos de infraestruturas como de auxiliares de apoio e assistentes técnicos, 

querendo saber se tudo estava preparado para o início do período escolar. 
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Perguntou sobre o acumular de monos e de lixo, junto aos contentores, referindo que a situação 

se prolongava há várias semanas e manifestando preocupação com locais onde a acumulação já 

se encontrava em níveis significativos. 

Questionou, igualmente, sobre o ponto de situação dos projetos, especialmente o projeto de 

intervenção nos antigos celeiros da EPAC, que tinha ficado deserto, e mostrou preocupação 

relativamente aos outros. Por fim, colocou questões sobre a renovação de comissões de serviço 

de alguns dirigentes de chefias intermédias, verificadas cerca de um mês antes das eleições, 

questionando a necessidade e a justificação dessa renovação nesta altura. 

O senhor Presidente informou que o senhor Vereador Alexandre apresentaria o ponto de 

situação relativo à abertura do ano letivo. 

Relativamente às extensões de saúde, o senhor Presidente informou que se tinha efetuado um 

esforço para contactar empresas, de modo a encontrar aquelas que se disponibilizassem para 

executar a obra. Simultaneamente, tinha sugerido o lançamento de um novo concurso, com um 

aumento ligeiro do preço, para avaliar se poderia tornar o processo mais atrativo. Referiu que as 

pequenas e grandes empresas contactadas transmitiram que estavam com muito trabalho e não 

tinham capacidade para executar as obras, situação que causava alguma preocupação, 

relativamente a outras empreitadas. 

Quanto ao estacionamento junto à CCDR, informou que nos dias seguintes se concluiria a 

situação. Explicou que existiram questões técnicas e, ainda, questões relativas ao pagamento de 
faturas no âmbito do POCITYF, que exigiram verificação e confirmação das mesmas, atrasando 
um pouco o processo. No entanto, a situação já tinha sido resolvida e esperava-se que a 
intervenção, com os painéis no parque, fosse concluída rapidamente e que o parque fosse 
reaberto. 

Sobre os monos e os resíduos, referiu que a autarquia tinha intervindo, adquirindo dois novos 
veículos. Contudo, verificou-se que, pouco tempo depois da limpeza de determinadas zonas, a 
situação voltava a ocorrer. Admitiu-se que houve zonas sem intervenção durante dois ou três 
meses, dado que a prioridade foi atribuída às áreas de maior dimensão e com mais ocorrências. 

O senhor Presidente, no âmbito do Évora 2027, informou que tinha reunido com o senhor 
Presidente do Património Cultural para a realização de um ponto de situação e referiu que, no 
concurso para a intervenção nos Celeiros da EPAC, tinham concorrido duas empresas, estando a 
situação a ser analisada, com possibilidade de avanço, mantendo o contacto com o senhor 
Presidente do Património Cultural, para ajustar eventuais necessidades. 

No que concerne à obra no Rossio, referiu que estava a ser elaborado o projeto do fornecimento 
de energia elétrica, de forma a resolver a situação, assim como os trabalhos internos e externos 
de pavimento e infraestruturas, estando os prazos apontados a ser cumpridos. 

Em relação ao Arquivo Fotográfico referiu que, dentro de poucos dias, estariam em condições de 
lançar o concurso e que era sobretudo a cobertura do edificio que preocupava, acrescentando que 
se procuraria encontrar alguém que viesse a executar a obra. Informou, ainda, que existia uma 

componente de digitalização que, segundo indicação recebida, provavelmente não seria possível 

financiar através do PRR, embora essa situação ainda estivesse a ser confirmada, esclarecendo 

que a componente de digitalização do acervo fotográfico do Arquivo estava preparada para 

lançamento do concurso e que se procurava apenas perceber se existia alguma dificuldade de 

financiamento, relativamente a esta matéria.
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Relativamente ao Convento dos Remédios, o senhor Presidente informou que esteve, 
externamente, em curso o projeto de eletricidade e luminotecnia, bem como a questão da 
cobertura, tendo ficado aquelas caraterísticas que já haviam sido referidas anteriormente. 

No que respeita à Arena, houve uma alteração, ao que estava inicialmente proposto, porque 
existia, já há algum tempo, uma proposta de um conjunto de equipamentos para melhorar a 
acústica da Arena, mas após consulta técnica, concluiu-se que esses equipamentos 
provavelmente já estariam desatualizados e, por isso, analisou-se a situação e consultaram-se 
duas empresas para obter informação sobre como seria possível melhorar a acústica da Arena de 
uma forma mais atualizada, estando dentro do prazo e não existindo qualquer problema 
relativamente a esta matéria. 

Quanto à Casa dos Bonecos, encontra-se em fase de conclusão o projeto de arquitetura para 
lançamento da obra, a qual não se inseria no financiamento PRR, mas sim no financiamento ITI. 

No que concerne ao Aqueduto da Água de Prata, esclareceu que estava a procurar-se a 
possibilidade de financiamento, que estava a ser analisada com o Património Cultural, dado que 
a intervenção apresentava algumas especificidades próprias, encontrando-se essa situação em 
avaliação. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim agradeceu o ponto de situação apresentado e em 
relação ao projeto do Rossio referiu que a Vereação queria ter acesso à proposta que estava a ser 
desenvolvida, sublinhando que, tratando-se de um projeto para a Praça Central da cidade, era de 
bom tom que todos os Vereadores conhecessem o que estava a ser proposto pelos técnicos, antes 
da sua aprovação. 

Relativamente à climatização da Arena, questionou se esta tinha sido contemplada ou se não 

estava a ser considerada na nova consulta técnica que estava a ser efetuada. 

O senhor Presidente informou que, aparentemente, também não poderia ser financiada pelo 
PRR, mas que pediu ao Património Cultural que esclarecesse e, se fosse possível, avançariam 
com a proposta 

Em relação às renovações de comissões de serviço, referiu que aquilo que fazia, naturalmente, 

era renovar os chefes de serviço que terminavam as comissões de serviço no prazo legal, e 

considerou que não considerava correto não renovar as comissões que tinham decorrido com 

normalidade e, portanto, era isso que continuaria a fazer. Acrescentou que, praticamente a 

generalidade dos chefes de serviço, quando tomou posse, colocaram naturalmente os seus cargos 

à disposição. Entendeu, contudo, que não parecia correto interromper, que a chefia tinha que 

entregar o relatório do trabalho desenvolvido, que era efetuada uma avaliação e consoante a 

avaliação, renovava ou não. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita referiu que a questão dos monos colocada pelo senhor 

Vereador Henrique Sim-Sim era preocupante e que estava a atingir proporções escandalosas, 

desafiando a paciência de qualquer pessoa, fosse membro do Executivo ou morador. 

Acrescentou que tinha assistido, até ao próprio dia, a situações surpreendentes e que a mais 

recente era escandalosa, defendendo a necessidade de punição para quem reiteradamente 

praticava tais ações. 
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Referiu que havia casos em que os serviços não passavam há semanas ou meses, dando o 

exemplo da Malagueira, junto ao parque, onde existia um conjunto de contentores de separação 

de resíduos que eram utilizados para depositar todo o tipo de objetos. Informou que, nesse 

mesmo dia, tinha surgido no local uma piscina de plástico que nem sequer fora esvaziada, bem 

como colchões, mobílias e papéis. Afirmou que ponderava contactar o CEPNA, por considerar 

que se tratava de um crime ambiental, como era entendido noutros municípios, referindo os 

exemplos de Estremoz, Arraiolos e Beja. Sublinhou que estas situações configuravam crimes 

ambientais e que, além de incumprirem a lei, implicavam uso abusivo de recursos escassos, 

atrasando a resposta a outras ocorrências. Considerou que deveria ser realizada uma 

comunicação pública, através dos órgãos de comunicação social e meios digitais, com avisos 

claros, pois as campanhas de sensibilização já não eram suficientes. Classificou estas práticas 

como falta de educação, cidadania e responsabilidade, prejudicando toda a comunidade. 

Acrescentou que, na Malagueira, a Junta ou a Câmara retiravam semanalmente os resíduos, mas 

talvez devessem deixá-los no local até impedirem a circulação, para que os responsáveis 

percebessem as consequências. Referiu que a acumulação de resíduos originava bichos, 

constituía um problema de saúde pública, agravado pela época de calor, e que era 

incompreensível como a situação continuava a verificar-se. Defendeu que não deveria haver 

receio, pois a lei estava do lado dos munícipes de Évora, quer da cidade, quer das freguesias 

rurais. Sustentou que a questão deveria ser resolvida de forma clara e transparente, 

responsabilizando quem praticava tais atos. Considerou que não havia lixeiras em Portugal há 
décadas e que não podia haver lixeiras espalhadas pela cidade e pelo Concelho. 

Relatou ainda que, no caso de Évora, havia riscos acrescidos, nomeadamente de incêndios, 

recordando que na véspera uma beata tinha provocado um fogo, que só não se propagara porque 
alguém acudiu com um balde de água. Sublinhou o perigo para os edificios próximos e para a 
estrutura da MEO existente na zona. Defendeu a colocação futura de câmaras de vigilância 
nestes pontos, por considerar que dessa forma o problema se resolveria. Concluiu reafirmando 
que o assunto tinha de ser tratado com clareza, que as pessoas tinham de ser chamadas à 

responsabilidade e que não era admissível o depósito de grandes volumes de resíduos. 

O senhor Presidente, antes de passar a palavra ao senhor Vereador Alexandre Varela, recordou 
que, para além do que já tinha transmitido, o Município iria colocar os cartazes informando sobre 
a penalização. Acrescentou que tinham estado a analisar, do ponto de vista da intervenção, da 
fiscalização e em articulação com outros órgãos, formas de ultrapassar algumas questões 
verificadas nesse ano. Recordou, ainda, que já tinha havido um conjunto de coimas e multas que 
foram aplicadas, contudo, o problema residia também na eficácia dessas coimas e multas e, em 
alguns casos, até com a identificação de matriculas e de pessoas que as praticaram. Destacou, por 
fim, que existia, de facto, um problema de eficácia que obrigava, no seu entender, a uma 
colaboração entre várias entidades, para dar resposta a uma questão que era de caráter geral. 

O senhor Vereador Alexandre Varela, antes de prestar qualquer informação sobre a abertura 
do ano letivo, referiu que gostaria de comentar uma questão que lhe parecia importante e que iria 
procurar ser sucinto, embora se tratasse de um assunto que há vários anos suscitava grande 
preocupação e que dizia respeito aos comportamentos das pessoas. Referiu que o Município era 
responsável pela recolha do lixo em baixa, competência que sempre assumira e nunca descartara, 
sendo essa uma preocupação constante, dado tratar-se de um serviço essencial que nunca para, 
nem durante a pandemia de COVID-19, e nesse sentido se procurara sempre garantir sistemas de 

recolha robustos e devidamente apetrechados, recordando que recentemente tinham sido 

adquiridas duas viaturas destinadas especificamente à recolha de resíduos urbanos volumosos, 

equipadas com grua e grifa, a juntar a outras já existentes, e que o Município sempre assegurara 

também o pessoal necessário para esse serviço. 
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Salientou que a grande diferença, relativamente a anos anteriores, incluindo os anos pré-
pandémicos, se encontrava no comportamento das pessoas, que se verificava a banalização de 
lixeiras ou aterros ilegais, algo impensável, comportamentos inadequados, mas que não estava 
em causa a capacidade de recolha do Município, a qual não só se mantivera como aumentara, 
ainda que, em determinados momentos, devido a baixas, férias ou avarias em viaturas, o serviço 
se ressentisse temporariamente, recuperando depois. 
Afirmou que nenhum dos presentes colocaria resíduos fora dos depósitos apropriados, mas que 
muitas pessoas o faziam com o argumento frequente de que os munícipes pagavam para que os 
serviços recolhessem, mas sublinhou que competia a cada cidadão, enquanto proprietário de bens 
que um dia tinham sido de consumo, dar-lhes o destino adequado, uma vez que existiam 
mecanismos, não apenas da Câmara Municipal, mas também da GESAMB, para acolher esses 
resíduos. 

Aproveitou o momento para realizar uma declaração sobre o assunto, referindo que era 
importante e que devia unir, não devendo servir para retirar vantagens políticas, porque, de facto, 
era muito mais complexo, fosse quem fosse a ficar no próximo Executivo, que a situação se 
resolvia com um compromisso sério de todos. 
Referiu que, em Évora, apenas 11% dos resíduos foram encaminhados para a reciclagem, quando 
a meta para 2030 era de 60% e para 2035 de 65% e que era evidente que, mantendo-se a 
situação, essas metas não seriam atingidas, talvez nem em 2040, e que essa era a questão 
essencial e que todos tinham que lutar por uma alteração dos comportamentos das pessoas, 
salientado que este Executivo e qualquer outro tinham a obrigação de reforçar os meios, o que se 

procurou fazer, esperando-se que o próximo Executivo o fizesse ainda mais. 
Rejeitou a responsabilização da Câmara Municipal e dos trabalhadores, pela alegada falta de 
recolha, frisando que o Município entregava anualmente, na GESAMB, entre 25 e 27 mil 

toneladas de resíduos, das quais apenas 11% correspondiam à recolha seletiva, admitindo que 
haveria aspetos a melhorar, mas reiterou que a falha se verificava sobretudo a nível da sociedade 

em geral. 

Referiu ainda que, apesar dos milhões de euros investidos em campanhas de sensibilização e 

educação ambiental, ao longo de 30 anos, incluindo programas desenvolvidos nas escolas do 
primeiro ciclo, não se tinham alcançado os resultados pretendidos e que era um problema que 

ultrapassava as fronteiras de Évora, estando disseminado por todo o país. 

Concluiu considerando tratar-se de um assunto complexo e demasiado vasto para ser trabalhado 

apenas em discussões de natureza política. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes iniciou a sua intervenção por cumprimentar o 

senhor Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, 

que assistem à reunião. 

Prosseguiu referindo que subscrevia, em grande medida, o que tinha sido afirmado pelo 

Vereador Alexandre Varela e pela Vereadora Bárbara Tita, uma vez que a situação ultrapassava 

os limites de qualquer Câmara, por mais recursos ou eficiência que tivesse na recolha de 

resíduos. 

Apresentou dois exemplos, um no próprio dia em que tinha visitado um bairro da cidade e, tal 

como em muitos outros locais, os contentores encontravam-se cheios, não sabendo há quanto 

tempo estavam naquela situação, nem se tinham sido despejados recentemente, mas junto a eles 

existiam verdadeiras lixeiras a céu aberto. Nesse momento, tinha observado um cidadão a 

conduzir uma carrinha de caixa aberta carregada de lixo, que aparentava pretender depositar 

naquela zona, mas ao aperceber-se da presença da Vereadora e da sua equipa, que estavam 
identificados, o cidadão não parou. Destacou que estes comportamentos deviam ser alvo de 

investigação e fiscalização, de forma a permitir a aplicação de coimas, uma vez que a sensação 
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de impunidade era evidente, que muitos destes depósitos eram realizados por pessoas de fora do 

Concelho, precisamente porque sabiam que dificilmente seriam responsabilizadas e defendeu a 

necessidade de equipas dedicadas, em articulação com a PSP, para fiscalizar e autuar estas 

situações. Como segundo exemplo, partilhou uma conversa que tinha tido recentemente com 

trabalhadores municipais, que se encontravam a operar uma viatura nova equipada com grifo, 

para recolha de objetos pesados, que conheciam todos os pontos negros da cidade, locais onde, 

apesar de limpos, rapidamente se acumulava novamente lixo, nomeadamente resíduos de casas, 

de obras, entulho, resíduos agrícolas e verdes e sublinhou a gravidade particular na zona dos 

Canaviais. Recordou, também, um caso de um familiar residente em Lisboa que tinha sido 

autuado por ter colocado papel no lixo indiferenciado e, através da correspondência encontrada, 

foi identificado o proprietário, que recebeu a notificação de coima. Considerou a necessidade de 

aplicar o mesmo princípio em Évora e igualmente a importância de responsabilizar os 

proprietários de veículos abandonados na via pública, muitos deles com matricula visível, bem 

como a necessidade de cooperação institucional, designadamente com a CCDR, uma vez que as 

linhas de água da cidade se encontravam sujas e repletas de resíduos. 
Por fim, destacou a gravidade de comportamentos como o abandono de sofás e frigoríficos no 

Centro Histórico, despejos de casas e deposição de resíduos por parte de restaurantes, reiterando 

a necessidade de garantir a fiscalização e autuar nestes casos. 

A senhora Vereadora Patrícia Raposinho iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 
assistem à reunião. 

Relativamente à situação dos lixos, das ervas e da sujidade em geral, que a cidade atravessa, 
afirmou que em 4 anos de mandato teriam tido tempo para, do ponto de vista estratégico, pensar 
com mais eficiência sobre estas questões, porque em todas as reuniões se diz que o problema está 
nos eborenses. Salvaguardando as várias questões, são os eborenses que fazem parte do 
Município e são eles a quem os eleitos respondem, portanto, há aqui algumas questões a ter em 
conta, nomeadamente a mudança de comportamentos a longo prazo. Afirmou que isso só 
aconteceria com o aumento de algumas capacidades, como a maior eficácia da fiscalização, mas, 
antes disso, com melhores condições na promoção da recolha de monos. Indicou que aquilo que 
mais se ouvia é que as pessoas esperavam meses para a recolha e que essa falta de eficácia 
comprometia também a saúde pública, tanto na recolha do lixo como nas ervas, que cresciam 
constantemente na cidade. Mencionou que havia locais com ervas com mais de um metro de 
altura, o que evidenciava um problema estrutural que, passados quatro anos, ainda não tinha tido 
mudanças reais. 

Relativamente às campanhas e às sensibilizações, mencionou que todos os anos se afirmava que 
iriam ser realizadas, mas que efetivamente não se concretizavam. Identificou o final do verão 
como o período em que as pessoas mais limpavam os quintais e casas, sugerindo a realização de 
uma campanha, em articulação com a GESAMB, para facilitar a entrega de lixos com alguns 
incentivos. Defendeu a necessidade de uma resposta integrada e reiterou a sua convicção de que 
"ciclo de limpeza gera limpeza e ciclo de sujidade gera sujidade". 

Questionou, a título de exemplo, quantos reservatórios existiam na Praça do Giraldo para a 
colocação de beatas, defendendo que era necessário pensar estrategicamente nos pontos de 
recolha diferenciada de lixos, por bairro ou de outra forma, bem como na adequação dos horários 

da recolha. Considerou que se dizia constantemente que os eborenses sujavam a cidade, mas que, 

apesar de ser importante melhorar os comportamentos, a lógica do ciclo de limpeza deveria ser 

prioritária. 

7 
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Frisou que a mudança exigia responsabilidade comum e demoraria tempo, mas que em quatro 
anos não se tinha iniciado. Apontou ainda que a reciclagem representava apenas 11% e que, no 
relatório das AECs, não havia referência a campanhas de sensibilização ou a trabalho de 
educação junto de crianças e pais sobre a reciclagem. 
Sublinhou que os eborenses também tinham de ser chamados à sua responsabilidade, mas 
reiterou que existia um problema estrutural sobre o qual pouco tinha sido feito em quatro anos e 
que era necessário pensar em como melhorar cada procedimento, incluindo os monos, cuja 
entrega poderia ser realizada em locais próprios para posterior separação, permitindo até a 
reutilização de alguns bens. 

A senhora Vereadora Patrícia Raposinho observou que havia pessoas que não conseguiam 
suportar o peso do lixo e questionou a frequência e os métodos de lavagem das ruas, referindo 
que, se fosse apenas com água, não seria eficaz. Apontou novamente a falta de suportes 
adequados para beatas e a importância de soluções criativas e preventivas, inclusive do ponto de 
vista do marketing. 

Concluiu salientando que a fiscalização era importante, mas apenas depois de se facultarem 
condições para que as pessoas pudessem cumprir. Referiu que a acumulação de monos acontecia 
porque os pedidos de recolha não eram devidamente respondidos e que, sobretudo no verão, 
altura em que se realizavam mais obras e limpezas, era fundamental planear os horários e as 
equipas de forma integrada. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes reconheceu que subscrevia grande parte da 
intervenção da senhora Vereadora Patricia, reiterando que já afirmara diversas vezes, em 
consonância com outros Vereadores, que havia necessidade de olhar para dentro, de olhar para 
fora e de fiscalizar. 

Relativamente às beatas na Praça do Giraldo, destacou que apesar das esplanadas terem 
cinzeiros, as pessoas deitavam as beatas para o chão e, posteriormente, eram os serviços de 
limpeza que recolhiam o lixo deixado, considerando essa atitude um problema profundo. 
Concordou, ainda, com a afirmação de que a degradação gerava degradação, recordando que, por 
essa razão, eram Cuidar de Évora e há muito tempo que dizem isso. Enquanto profissional da 
área social, afirmou que tal constituía uma regra básica de intervenção. Explicou que quanto 
mais se lidava com a pobreza, mais dificil era sair dela, ao passo que, lidando com pessoas com 
condições para trabalhar e prosseguir a sua vida, o acesso ao elevador social tornava-se mais 
fácil, nomeadamente através da educação e acrescentou que, com a higiene e limpeza, acontecia 
o mesmo. 

Por fim, reiterou que concordava com várias das ideias apresentadas, mas não aceitava que fosse 
dito que ela afirmara que os eborenses eram os responsáveis por toda a sujidade, porque nunca 
dissera tal coisa. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita referiu que, de acordo com dados atualizados, a produção 
de lixo doméstico no Concelho e nos restantes concelhos adstritos à GESAMB rondava os 525 
kg por ano e por pessoa, sendo essa a quantidade de lixo que cada cidadão produzia. Sublinhou 
que era importante lidar com factos e refletir sobre eles, uma vez que diziam respeito a todos. 
Recordou que, em termos de metas europeias, a reciclagem deveria subir dos 44%, em que se 
encontrava a nível europeu, para 55% até 2025, para 60% até 2030 e para 65% até 2035, 
enquanto localmente se estava nos 11%. Acrescentou que a consequência do não cumprimento 
dessas metas seria, obviamente, o aumento de tarifas e a subida da taxa de resíduos, aplicando-se 
o princípio consagrado na Lei de Bases do Ambiente do poluidor-pagador. 
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A senhora Vereadora Florbela Fernandes referiu que, na Associação Nacional de Municípios, 

também não sabia o que é que os autarcas andavam a fazer, uma vez que esta devia defender 

essas questões e, lamentavelmente, o que via era que defendia os governos, o que não podia 

acontecer. 

O senhor Presidente referiu que era fácil a qualquer um verificar que, em concelhos de todas as 

forças políticas, existiam problemas desta natureza. Assinalou que evitara citar outros concelhos 

onde eram conhecidas estas situações e reiterou que não o faria, embora tivesse colegas que 

abordavam a forma de resolver estas matérias. Sublinhou que existira, de facto, uma alteração de 

comportamentos, pois no passado também havia produção de lixo, embora em menor 

quantidade, e também existia produção de monos. Questionou como eram resolvidas as situações 

nessa altura e porque deixaram de o ser, salientando que o problema obrigava a uma reflexão 

sobre o futuro e não apenas sobre o Concelho, tratando-se de uma questão de âmbito nacional. 

Referiu que os especialistas já tinham reconhecido essa realidade, existindo estudos que a 

comprovavam, e afirmou que grande parte do lixo resultava da atividade económica e do 

consumo. Defendeu que era necessário atuar sobre quem produzia os produtos, sublinhando que 

esses produtores deveriam ter a obrigação de recolher e reciclar os resíduos que sobravam do 

consumo. Referiu que, em alguns setores, esse procedimento já se iniciara, ainda que de forma 

limitada, e que noutros teria obrigatoriamente de ser implementado. Apontou como exemplo a 

situação dos colchões, que anteriormente não se viam abandonados, mas que passaram a surgir 

sistematicamente em todo o lado, mas era evidente que se as empresas vendedoras de colchões 

tivessem a obrigação de recolher os antigos e reciclá-los, à semelhança do que acontecia com os 

pneus, grande parte do problema estaria resolvida. 

O senhor Presidente, sem desresponsabilizar a Câmara, reconheceu que poderiam ser 

melhoradas as formas de atuação e a eficácia dos serviços, admitindo as deficiências existentes, 

contudo, sublinhou que o problema principal residia no aumento absolutamente gigantesco dos 

depósitos ilegais de lixo, verificados não apenas no Concelho, mas também vindos de fora. 

Acrescentou que acompanhava a generalidade das questões colocadas, embora não todas, e 
reforçou que a maioria dos residentes não tinha tais comportamentos, sendo apenas uma parte a 
adotar essas práticas. Esclareceu, ainda, que o problema não se limitava a particulares, mas 
envolvia também empresas, nomeadamente de mudanças de mobílias, que recolhiam bens e os 
despejavam ilegalmente no Concelho. Afirmou que a questão deveria ser pensada para o futuro, 
inclusive no âmbito da própria GESAMB, uma vez que o paradigma anterior da reciclagem, que 
durante algum tempo aumentara a sua taxa, estava esgotado, verificando-se atualmente uma 
diminuição dessa capacidade. Referiu que havia novos comportamentos e novas realidades, pelo 
que seria necessário encontrar outros modelos. 

O senhor Presidente concluiu salientando que era necessário ir mais longe, dado que os aterros 
sanitários estavam em vias de esgotar. Colocou a questão de como se resolveria, nos próximos 
anos, o problema da acomodação do lixo recolhido, interrogando se a solução passaria por 
continuar a estender aterros ou por adotar outras alternativas. Recordou que os aterros tinham 
representado um avanço significativo, permitindo eliminar as antigas lixeiras a céu aberto, mas 

considerou que se chegara a um ponto em que seria necessário repensar a forma de tratamento 

dos resíduos, dado que a situação era mais complexa do que parecia. 

Em relação ao ano letivo, o senhor Vereador Alexandre Varela referiu já ter facultado 

informação, na última reunião de Câmara, relativamente à forma como este estava a ser 

preparado, salientando que a preparação tinha começado no final do ano letivo anterior, com a ), 
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reunião do Conselho Municipal de Educação, na qual tinham sido abordadas algumas questões 
relacionadas com a preparação do ano letivo que se avizinhava. Referiu ainda as expetativas que 
pudessem ou não existir quanto ao aumento do número de crianças a entrar no primeiro ciclo, 
situação essa que também tinha sido trabalhada, estando o Município em articulação com os 
agrupamentos de escolas, relativamente a planos de contingência que pudessem vir a ser 
necessários. 
Informou que uma das matérias relevantes dizia respeito à abertura ou criação de uma resposta 
pública de jardim de infância, já objeto de aprovação pela Câmara Municipal, no que dizia 
respeito ao comodato junto à Escola Básica do Bairro de Almeirim. Relativamente a 
intervenções nas escolas, esclareceu que, como era habitual, os serviços municipais tinham sido 
mobilizados durante todo o verão para realizar um conjunto de intervenções, estando também 
previstas algumas adicionais, relacionadas com candidaturas apresentadas ou em vias de 
apresentação, com vista à requalificação de alguns estabelecimentos escolares. Referiu, a este 
propósito, o procedimento concursal relativo à Escola Básica Conde Vilalva, bem como a 
ampliação da Escola da Horta das Figueiras, intervenção que se encontrava em vias de avançar, 
para além de outras já concretizadas na mesma escola, no âmbito de projetos distintos. 

No que respeita a pessoal não docente, o senhor Vereador Alexandre Varela informou que 
tinha sido concluído um procedimento de recrutamento, o qual permitiria colmatar diversas 
situações identificadas nos agrupamentos, dentro do rácio previsto. Acrescentou que esta 
situação estava a ser acompanhada, recordando que a questão dos rácios e dos problemas daí 

decorrentes tinha sido colocada ao Governo e à Associação Nacional de Municípios, em diversas 
ocasiões. Informou, ainda, que tinha sido recebida recentemente uma carta da Associação 
Nacional de Municípios, demonstrando não só o reconhecimento da situação, mas também o 
empenho em continuar a lutar para que os rácios fossem mais adequados às realidades das 

escolas e do quotidiano escolar. Sublinhou, contudo, a necessidade de rever os rácios e adequá-

los às necessidades identificadas, em articulação com os agrupamentos, bem como a necessidade 

de resolver o subfinanciamento estrutural do processo de transferência de competências, que 

tinha implicações não apenas no ano letivo, mas sobretudo na estrutura financeira do Município, 

situação que estava a ser acompanhada com grande preocupação. 

Concluiu referindo que, no essencial, as coisas tinham sido preparadas em conjunto com os 

agrupamentos de escolas, não existindo preocupações adicionais relativamente a outros inícios 

de anos letivos, reiterando que a situação estava a ser acompanhada e trabalhada. 

O senhor Presidente informou que, por causa da questão das verbas de transferência de 

competências, tinha solicitado uma audiência ao senhor Secretário de Estado da Administração 

Local, que estava marcada para o dia 10, tendo recebido a informação do respetivo gabinete de 

que o Secretário de Estado não poderia estar presente na data referida, tendo a audiência sido 

alterada e ficando o mesmo de a remarcar. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim referiu que já tinha sido elaborado, há algum tempo, 

um relatório sobre o referido tema. Informou que não existia, contudo, uma atualização concreta, 

mas que, de forma geral, as escolas iniciariam em condições adequadas, sem grandes problemas, 

ainda que com algumas situações pontuais. Relativamente aos pagamentos dos Contratos-

Programa de Desenvolvimento Desportivo e da Medida 3, assinalou que continuavam em atraso, 

encontrando-se ainda por liquidar o 2.° semestre de 2024 e o 1.° semestre de 2025. 

O senhor Presidente informou que já se estava a proceder ao pagamento da 2.a tranche aos 

clubes desportivos, prevendo-se a sua conclusão nos dias seguintes, sendo que a 2.a tranche do 

ano de 2024-2025 abrangia o ano desportivo. 
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H). — Vereadora Florbela Fernandes I Vários assuntos. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes transmitiu, mais uma vez, as condolências à família 

do forcado Manuel Trindade, aos amigos e particularmente a todos os que constituíam o Grupo 

de Forcados, reconhecendo o sofrimento que estavam a viver com a situação ocorrida. Deixou 

ainda uma palavra de solidariedade às populações de Évora, Nossa Senhora de Machede e São 

Manços, sublinhando que se tratara de uma situação muito triste que apanhara todos de surpresa 

e trouxera momentos de grande pesar ao Concelho. 

Questionou sobre o primeiro mês de aplicação da taxa turística, solicitando feedback, 

relativamente à operacionalização com as unidades hoteleiras e alojamentos locais, procurando 

saber de que forma o procedimento estava a decorrer. 

Perguntou igualmente pelo ponto de situação do PRR e dos concursos. 

Referiu, também, as linhas de água em Évora, recordando que a senhora Ministra do Ambiente 

lançara um programa de 5 milhões de euros de apoio a 168 municípios para intervenções nesse 

âmbito, no qual Évora estava incluída, segundo as notícias que lera. Solicitou informação sobre 

eventuais diligências realizadas junto do Gabinete da senhora Ministra ou da CCDR, no sentido 

de perceber o funcionamento do programa, os passos a dar para preparar projetos e intervenções, 

e a forma de garantir que o Município não perderia esse apoio, que considerou muito importante. 

Manifestou atenção a esta iniciativa e questionou se os serviços municipais haviam transmitido 

alguma informação sobre o assunto. 

Relativamente à limpeza da cidade, sublinhou que, para além das questões já debatidas, a 

proliferação de ervas exigia um novo método de atuação. Considerou insuficiente o simples corte 

das ervas nas vias principais, uma vez que nas artérias secundárias e interiores dos bairros a 

situação era muito negativa. Defendeu que era necessário eliminar as ervas daninhas de forma 

eficaz, pois o corte não impedia o seu rápido crescimento, constituindo um esforço pouco 

produtivo para os trabalhadores municipais ou empresas contratadas, dado que ao fim de quinze 

dias as ervas voltavam a crescer. 
Referiu o exemplo de outro Município que recorria a um engenheiro especialista na área, 
responsável pela definição rigorosa das quantidades de herbicida a aplicar, em conformidade 
com as regras da Direção-Geral, garantindo a eficácia do processo. Manifestou estranheza por a 
Câmara de Évora não adotar um procedimento semelhante, questionando se tal trabalho era 
efetuado, e, em caso afirmativo, onde, quando e como, uma vez que não estava a ter resultados 

visíveis. Questionou ainda quanto era investido nesse serviço, quem eram os trabalhadores 
responsáveis e em que horários aplicavam os produtos. Referiu que nunca recebera informação 
sobre avisos à população relativamente a animais de estimação durante a aplicação de herbicidas 
e concluiu que, se tal trabalho existia, estava a ser realizado de forma muito reduzida, aleatória 
ou ineficaz. 

Relativamente à taxa turística, o senhor Presidente referiu que a plataforma estava a funcionar, 
que os operadores já tinham sido informados, que já existiam inscrições na mesma e que, 
aparentemente, as questões estavam a decorrer com normalidade. Acrescentou que, nesta fase de 

transição, entendeu-se que apenas a partir do segundo mês haveria entregas da taxa turística, 

tendo sido criados contactos para poder esclarecer situações que houvesse necessidade, 

nomeadamente de trabalho ao nível da plataforma, onde ocorreria depois a entrega da taxa. 

Sobre a questão das linhas de água, recordou que, em zona urbana pública, competia aos 

municípios responder, cabendo, nalguns casos, às freguesias chamar a atenção. Sublinhou que a 
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limpeza da linha de água não consistia em retirar as ervas, mas sim em salvaguardar a galeria 
ripícola, que considerou absolutamente fundamental para a preservação da linha de água, sendo 
necessária uma intervenção técnica apropriada para garantir a salvaguarda. 
Acrescentou que, já há algum tempo, tinha sido realizada uma intervenção nas galerias ripícolas 
da Ribeira da Torregela, onde foram detetados despejos ilegais e outras situações do mesmo tipo, 
informando, ainda, que os serviços se mantinham atentos. 

Relativamente à questão das ervas, referiu que existiam, como tinha sido verificado, várias 
brigadas a proceder ao corte de ervas e brigadas a aplicar os produtos que estavam autorizados. 
Acrescentou que aplicavam esses produtos e não outros, reconhecendo que eram menos eficazes. 
Sublinhou que era importante referir isto, uma vez que todos sabiam como tinha sido resolvido o 
problema do desaparecimento das ervas e que essa resolução causava um outro problema. 
Informou, ainda, que essas ações eram realizadas regularmente, admitindo, contudo, que a 
regularidade, quer do corte das ervas quer da aplicação dos produtos, poderia ter sido maior. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita referiu-se a dois temas que considerou estarem 
relacionados com as linhas de água. Informou que tinha sido anunciado pelo Ministério do 
Ambiente a disponibilização de um pacote de cinco milhões de euros, a nível nacional, para 
integrar um programa criado pelo Governo sobre o tema A Agua que nos Une. Esclareceu que 
esse pacote estava descrito na página do Fundo Ambiental, onde já se encontravam sinalizados 
os municípios e, em alguns casos, as situações estavam particularizadas relativamente às linhas 
de água a intervencionar. No caso de Évora, apenas constava o Município, sem indicação das 
linhas de água que seriam intervencionadas, afirmando não saber se tal tinha resultado de algum 
contacto entre a Agência Portuguesa do Ambiente e o Ministério do Ambiente. 
Sublinhou que a intervenção nas linhas de água era extremamente importante, dado que existiam 
duas grandes linhas que estruturavam a cidade e constituíam artérias de escoamento da água 
pluvial do Concelho. Defendeu que a intervenção deveria ser realizada em dois níveis: ao nível 
da qualidade da água e do trabalho possível de retenção. Enfatizou que era fundamental intervir 
não apenas na qualidade da água, mas também na retenção da água da chuva, uma vez que o 
território estava cada vez mais impermeabilizado. Assinalou, com tristeza, que não eram 
aplicadas normas conhecidas e utilizadas noutros locais, dando como exemplo os parques de 
estacionamento betonados ou alcatroados, que agravavam não só a impermeabilização como 
também a concentração de calor, contribuindo para o aquecimento da atmosfera nas cidades e 
vilas. Reforçou que a água tinha uma função primordial para o bem-estar e a qualidade de vida 
das populações. 
Referiu, ainda, que a intervenção nas linhas de água deveria incidir sobre a quantidade e 
qualidade da água, bem como sobre as margens, que se encontravam cheias de plantas invasoras. 
Explicou que, ao contrário da perceção generalizada, essas espécies, como as canas, resistiam 
facilmente a herbicidas, mesmo os mais ativos, como o glifosato e alertou que queimá-las com 
gasóleo ou cortá-las apenas contribuía para o seu fortalecimento. Considerou, por isso, que a 

intervenção deveria ser planeada por setores, de forma faseada, salientando que não se tratava de 

um trabalho a realizar em poucos meses, mas que exigia planeamento. Concluiu que as linhas de 

água do Concelho estavam em mau estado e que seria necessário aguardar a publicação do aviso 

para se conhecer quem poderia candidatar-se ao financiamento. 

Relativamente às ervas, manifestou a sua preocupação e explicou que, embora fossem 

designadas por ervas daninhas, muitas delas eram, na realidade, orquídeas silvestres e espécies 

raras, pertencentes ao património da flora mediterrânica, de enorme riqueza e diversidade. 

Observou que o uso prolongado de herbicidas tinha potenciado o crescimento de espécies 
oportunistas, resistentes a esses produtos, que proliferavam em vários locais. Como exemplo, 
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referiu que, no antigo heliporto do hospital, onde não tinham sido aplicados herbicidas, existia 

um relvado onde, no outono e inverno, surgia uma grande variedade de orquídeas silvestres. 

Defendeu que o problema residia no uso anterior dos herbicidas, cujo perigo para a saúde 

humana estava comprovado. Explicou que os riscos não se limitavam à inalação ou ao contacto 

de animais de estimação, mas também às escorrências para as águas superficiais, utilizadas para 

abastecimento público. Acrescentou que o tratamento da água se tornava cada vez mais oneroso 

e, em muitos casos, incapaz de eliminar totalmente esses resíduos, o que significava que a 

população os acabava por ingerir. 

Recordou que, antigamente, se recorriam a técnicas alternativas, ainda hoje utilizadas em países 

do norte da Europa, como o uso de sal. Sublinhou, contudo, que a aplicação deveria ser contida e 

localizada, não devendo incidir sobre jardins, mas em zonas específicas. Assinalou, ainda, que o 

problema exigia também limpeza e uma configuração diferente dos parques, jardins e passeios, 

pois a maioria drenava para as ruas, arrastando terra e sementes que facilitavam o crescimento de 

plantas. Reconheceu que tal trabalho exigia muita manutenção, mas concluiu que, mais cedo ou 

mais tarde, teria de ser realizado de forma efetiva para se alcançarem resultados. 

I). — Vereador João Ricardo I Vários assuntos. 

O senhor Vereador João Ricardo, iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 

assistem à reunião. 

Seguidamente, associou-se ao pesar manifestado pelos colegas Vereadores e enviou as respetivas 

condolências à família do forcado Manuel Trindade, que faleceu acidentalmente na Praça de 

Touros do Campo Pequeno. 

Aproveitando a questão da água, referiu que se verificaram, com mais frequência do que era 

habitual, problemas de falta de abastecimento de água às populações, por alguns períodos em 

que as pessoas não estavam preparadas, porque não eram previamente avisadas. Admitiu que, em 

certas situações, não seria possível avisar, mas noutras poderia ter sido dado esse aviso. 

Questionou, assim, se as ruturas verificadas eram originadas por obras, naturalmente uma das 
causas possíveis, ou se resultavam de ruturas graves nas adutoras, situação que exigiria uma 

vigilância mais frequente. Perguntou, ainda, se poderiam ser falhas a montante, ao nível das 

estações de tratamento, ou algo mais grave, embora considerasse que não seria o caso, no 

momento. Concluiu, no entanto, que a situação estaria mais relacionada com problemas nas 
adutoras ou falhas na maquinaria da ETAR. 

Relativamente ao parque de estacionamento em frente à CCDR mencionado, questionou se se 
tratava do parque em terra ou do parque já iniciado, com uma estrutura montada, tendo ouvido 
que seria utilizada para a instalação de painéis fotovoltaicos e considerando-a adequada, 
questionou se a situação se mantinha. 

No que respeita às obras no IP2, no cruzamento com a Estrada Nacional 18, referiu que os 
utentes dessa estrada demonstravam preocupação quanto à evolução dos nós, perguntando se 

seria interrompida nesse ponto, se o troço entre o IP2 e a entrada dos desligamentos das 

passagens de nível seria alterado ou mantido, e se a estrada prevista para passar por trás do 

Intermarché estaria incluída na obra. As dúvidas principais resumiam-se a duas: como seria 

efetuado o cruzamento entre o IP2 e a Nacional 18 e se o troço que servia as quintas e a Garraia 

se manteria como estava ou sofreria alterações. 
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Colocou uma questão relativa aos alargamentos dos cemitérios das freguesias rurais, recordando 
que alguns estavam previstos, mas confirmou-se que não seriam realizados naquele mandato. 
Perguntou, assim, se estavam preparados para avançar, se já existiam projetos ou se estes se 
encontravam ainda em fase de elaboração. Alertou para o facto de alguns cemitérios já se 
encontrarem no limite da sua capacidade e de, em breve, poderem atingir uma situação de rutura. 

Por fim, no que diz respeito à retirada do ponto 4.6, referente à entrega da escola à Associação 
Suão, tinha entendido que a retirada desse ponto se prendia com uma questão burocrática, 
relacionada com o Edital que iria ser lançado, pelo que percebera, não tinha havido alteração das 
intenções manifestadas pelas partes de proceder à cedência da escola à referida Associação. 

O senhor Presidente esclareceu que tinha de existir o Edital e, obviamente, poderia haver várias 
possibilidades, mas, naturalmente, a Suão poderia concorrer. 

Relativamente à questão das ruturas, referiu que o Município tinha registado algumas situações, 
sobretudo relacionadas com o envelhecimento das condutas. Assinalou, ainda, que outras 
situações resultaram de intervenções de terceiros que, por vezes, sem consultarem a Câmara, ou 
mesmo consultando, não acautelaram devidamente as condutas, provocando ruturas. 
Acrescentou que não havia registo de um número elevado de ocorrências desse género e que as 
situações mais graves já tinham sido resolvidas, como sucedera nos Canaviais. Sublinhou, no 
entanto, que o sistema de distribuição de água existente, por ser envelhecido, originava 
ocasionalmente alguns problemas. 

No que concerne ao parque de estacionamento, esclareceu que o mesmo iria ser equipado com 
painéis fotovoltaicos, no âmbito do programa POCITYF, cuja execução se encontrava em fase 
final, prevendo-se a sua conclusão nas semanas seguintes. 

Quanto à obra do IP2, informou não dispor, naquele momento, de todos os elementos, embora 
confirmasse que a questão do cruzamento com a EN 18 estava assegurada, comprometendo-se a 
disponibilizar, posteriormente, informação detalhada. Explicou que a Câmara tinha intervindo, 
ainda, na fase de projeto, apresentando propostas de alteração, sendo algumas aceites e outras 
rejeitadas. Assinalou que a proposta considerada mais relevante, a de garantir já a previsão da 
inserção futura do IC33, na zona sul, proveniente de Sines, não foi acolhida pela Infraestruturas 
de Portugal, que considerou não se justificar. 

Em relação ao alargamento dos cemitérios, indicou que o Município tinha desenvolvido duas 
linhas de atuação: por um lado, a recuperação de campas que se encontravam disponíveis, em 
articulação com as juntas de freguesia e por outro, a concretização de alargamentos sempre que 
necessário. Recordou que tinham sido realizados alargamentos em São Sebastião e na Boa Fé, 
que tinham sido resolvidas as questões de terreno na Azaruja e na Torre de Coelheiros, 
permitindo dar resposta às necessidades identificadas. 

J). — Vereadora Patrícia Raposinho I Vários assuntos. 

A senhora Vereadora Patrícia Raposinho referiu que o senhor Vereador Alexandre Varela já 

havia abordado algumas situações relativas à educação, mas declarou que pretendia colocar 

algumas questões com maior detalhe, uma vez que constava na reunião de Câmara a ratificação 

do procedimento concursal para os professores que iriam lecionar as AECs. Questionou se estava 
garantido que, a partir de 12 de setembro, todas as crianças teriam professores para a realização 
das AECs e se o rácio dos auxiliares operacionais se encontrava adequado, bem como se se 
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previa que o início do ano letivo decorresse em condições de normal funcionamento, no âmbito 

da delegação municipal. 

Mencionou que, do relatório das AECs a que tivera acesso, não era claro se estaria previsto 

algum tipo de inovação ou de reorganização para o presente ano, ou se se manteria o 

procedimento que, segundo indicou, apenas permitia que dois professores estivessem em 

simultâneo com cinquenta crianças. Assinalou que, na sua perspetiva, seria desejável introduzir 

inovação e reorganização, tendo questionado se tal hipótese tinha sido ponderada. 

Colocou, ainda, questões relativas às Atividades de Animação e de Apoio à Família, 

concretamente sobre os prolongamentos de horários, quer no período da manhã, quer no da tarde, 

no ensino pré-escolar e nas escolas, que não implicavam diretamente as AECs, mas garantiam o 

acolhimento das crianças cujos pais, por motivos profissionais ou outros, não as podiam levar 

mais tarde ou ir buscar mais cedo. Perguntou se tinham sido introduzidas modificações, algum 

alargamento ou se tinha sido realizada uma reflexão sobre esta matéria. 

Mencionou que, relativamente à Azaruja e a São Miguel de Machede, já se havia referido, em 

reuniões anteriores de Câmara, que a ausência de apoio nos prolongamentos poderia justificar a 

fraca continuidade das crianças no pré-escolar, o que teria resultado na sua transferência para a 

Azaruja. Sublinhou que essa carência de apoio era frequentemente questionada e que o 

prolongamento do horário poderia ser assegurado por qualquer auxiliar polivalente. 

Por fim, perguntou qual era, naquele momento, o prazo médio de pagamento a fornecedores. 

Sobre as questões de Educação, o senhor Presidente pediu ao senhor Vereador Alexandre 

Varela que facultasse a informação. 

O senhor Presidente informou, também, que o prazo médio de pagamento a fornecedores se 

encontrava, naquele momento, na ordem dos 119 a 120 dias. 

O senhor Vereador Alexandre Varela confirmou que a proposta que veio à reunião de Câmara 

foi, de facto, para a abertura do concurso de recrutamento de professores para as AECs. 

Informou que este já se encontrava a decorrer, tendo já havido um despacho do senhor 

Presidente, e que, por isso, vinha a ratificação. 
Referiu que o Município foi cumpridor e procurou assegurar o rácio, tanto nos assistentes 

operacionais como também nos assistentes técnicos, que eram da sua responsabilidade, sendo 
certo que, na generalidade das situações, foi além do rácio, uma vez que o Ministério e o Estado 
não pagaram nem as baixas nem as situações em que houve necessidade, mas contaram para o 
rácio e o Município substituiu sempre, indo, assim, além daquilo que o Ministério exigiu. 

Ainda relativamente às AECs e às questões que estiveram em cima da mesa, afirmou que tinham 
sido obtidos resultados positivos, sendo esse o feedback transmitido pelos agrupamentos de 
escolas. Referiu que não lhe cabia entrar em discussões de natureza técnica, porque não era esse 
o campo, e que ouviu os técnicos e decidiu em função daquilo que foram as apreciações dos 
técnicos, mas também dos agrupamentos de escolas, uma vez que este foi um trabalho conjunto 

realizado pelas três partes, incluindo igualmente os pais e as associações de pais, como era 

habitual. Admitiu que pudesse não ter havido o envolvimento de todos como seria desejável, mas 

reiterou que o feedback recebido foi muito positivo e que, por isso, teve de o referir em diversas 

circunstâncias. Acrescentou que se tratou de um modelo muito oneroso para as contas do 

Município, uma vez que nem as CAFs (Componente de Apoio à Família) nem as AECs cobriram 

sequer metade daquilo que foi gasto com as chamadas de escola a tempo inteiro. Referiu que o 
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Município assegurou a presença, até às 18 horas, na generalidade dos estabelecimentos de 
educação e que, portanto, não resultou daqui uma cobertura financeira, não havendo 
sustentabilidade financeira relativamente a esta matéria. Informou, ainda, que a situação já tinha 
sido comunicada à DGAL, para que a mesma fosse reposta. 

Sobre a informação do funcionamento, maioritariamente até às 18 horas, a senhora Vereadora 
Patrícia Raposinho questionou se incluía as freguesias rurais. 

O senhor Vereador Alexandre Varela confirmou que funcionavam maioritariamente até às 
17h30h/18h00, embora pudesse existir alguma situação decorrente de encontros e entendimentos 
nas freguesias rurais com as respetivas escolas, às quais foram delegadas as competências e 
sublinhou que havia escolas rurais cujas freguesias asseguraram um trabalho que considerou 
muito importante a esse nível, salientando, contudo, que dependia de cada freguesia. 

II— PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

1. - ASSUNTOS PROPOSTOS PELA PRESIDÊNCIA 

PRESIDENTE DA CÂMARA 

1.1. Informação Económica e Financeira I Alteração Orçamental Permutativa. 

Retirada. 

1.2. Informação Económica e Financeira. 

O senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo dos pagamentos efetuados no período de 
14 a 27 de agosto do corrente ano. 

No período referido, foram efetuados pagamentos no valor de 4.782.936,17 € (líquido 
4.778.153,27€), conforme lista no processo. 
A Câmara tomou conhecimento. 

2. — ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANCEIRA 

2.1. Aprovação da Hasta Pública para alienação a título oneroso, de sucata diversa e de 
veículos em fim de vida do Município de Evora. 

O senhor Presidente apresentou a seguinte proposta: 

Propõe-se deliberação de aprovação da Hasta Pública, para alienação a título oneroso, de sucata 
diversa e de veículos em fim de vida, bem como, aprovação das condições gerais da mesma, 
nomeação da comissão do procedimento. 

Considerando que: 

1. É competência do Presidente da Câmara, nos termos da alínea h) do n. °2 do artigo 35.° do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n. °75/2013, de 12 de setembro, 

na sua redação atual, doravante RJAL, praticar os atos necessários à administração corrente 

do património do Município, bem como, à sua conservação; 

2. A competência material da Câmara Municipal de Évora, para alienação de bens móveis, 
encontra-se delegada no Presidente da Câmara, nos termos da deliberação da Câmara 
Municipal de Évora, tomada em 24/11/2021; 
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